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#De f e s adav ida  #De f e s adoserv i çopúb l i co #ContraaCov id19 #VAC I N A PARA TODOS J Á

Para saber mais acesse 
as nossas mídias sociais!

 O artigo AVALIAÇÃO PRELIMINAR, publicado na 
REVISTA PROTEÇÃO e fruto da pesquisa intitulada 
“Avaliação preliminar das condições de trabalho 
dos(as) servidores(as) ativos(as) e fi liados(as) ao 
Sintsef”, realizada pela Coordenação de Saúde do 
Trabalhador e Coletivo do Sintsef-CE, corresponde à 
pesquisa que abrangeu 48 locais de trabalho de oito 
regiões do Estado do Ceará, além de 27 locais em 
Fortaleza e região metropolitana. 

Assim, foi constatado que alguns locais visitados 
se caracterizam por apresentar ambientes insalubres 
e perigosos, e que várias situações poderiam ter sido 
evitadas se houvesse o cumprimento da legislação 
relativa à área.

Confi ram na imagem os órgãos visitados por região 
no Estado do Ceará e o número de servidores fi liados 
ativos por região, entrevistados e fração amostral. 
Esse quantitativo tornou possível uma amostragem 
que resultou em dados sobre:

Insatisfação, doenças, exames, assédio moral, 
físico, químico, biológico, ergonômico, álcool e fumo, 
situação e recomendações. Cada ponto citado será 
mostrado nas próximas postagens. Confi ram!

O excesso de aumentos nos planos de autogestão, como 
Geap e Capsaúde, tem forçado um número cada vez maior 
de servidores federais a optar por abandonar a cobertura 
de assistência em saúde para eles e seus familiares. A 
notícia de que a Câmara dos Deputados reajustou de R$ 
50 mil para R$ 135,4 mil o valor do reembolso de despesas 
de assistência com saúde de parlamentares, deixou 
milhares inconformados. O aumento com esse reembolso 
corresponde a 170,8%. Enquanto servidores do Executivo 
chegam a arcar com mais de 85% com gastos com saúde, 
o parlamento brasileiro dá um péssimo exemplo de como 
legislar em causa própria. Vale lembrar ainda que em 
plena pandemia a saúde como um todo já perdeu R$20 
bilhões em verbas no orçamento este ano. 

A justifi cativa na Câmara para aplicação do reajuste foi 
que o valor estava defasado. Vale destacar que além de 
amargar aumentos sucessivos em seus planos de saúde, 
a maioria dos servidores federais está com salários 
congelados há quase cinco anos e com a pandemia, 
somado a Emenda Constitucional (EC) 95/16, que congela 
investimentos públicos por 20 anos, a tendência de arrocho 
salarial é ainda pior. Para buscar justiça e equilibrar o 
impacto nas remunerações, a Condsef/Fenadsef cobra 
um aumento da coparticipação do governo em planos de 
saúde.

A crise nos planos de autogestão não é recente. Há 
anos a Condsef/Fenadsef e suas entidades fi liadas lutam 
para que o governo amplie os valores da contrapartida 
pagas aos planos, não só Geap, mas também Capsaúde 
e outros. Aumentos abusivos e problemas na cobertura 
desses planos são alvo constante de críticas por parte 
dos servidores que, apesar de arcar com em média 
80% das receitas dos planos de autogestão, não são os 
que têm poder de minerva em votações nos conselhos 
administrativo e fi nanceiro dos planos que fi ca a cargo de 
indicados pelo governo.

Matéria completa no site da Condsef
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